
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) libera, a partir deste domingo (21), a consulta ao valor da primeira 

parcela do 13º salário de aposentados, pensionistas e demais segurados. 
 
O governo federal irá antecipar as duas primeiras parcelas do 13º para maio e junho. Este é o quarto ano em 

que haverá pagamento antecipado da gratificação natalina. 
 
A primeira parcela será paga entre os dias 25 de maio e 7 de junho, junto com o benefício mensal do INSS. A 

segunda parcela cairá na conta do segurado entre os dias 26 de junho e 7 de julho. 
 
O dinheiro cai na conta dos segurados sempre a partir do final no mês da competência que está sendo paga. Em 

maio, o pagamento começa no dia 25 para quem tem número de benefício com final 1, sem considerar o dígito. Os 
primeiros a receber são os beneficiários que ganham um salário mínimo, que subiu para R$ 1.320 no dia 1º. 

 
Depois, nos primeiros dias do mês seguinte, começa a liberação dos valores para quem ganha acima do mínimo 

até o teto do INSS, de R$ 7.507,49 em 2023. As datas de pagamento para este público vão de 1 a 7 de junho. 
 
O decreto com a antecipação foi assinado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) em 4 de maio. A medida 

vai beneficiar cerca de 30 milhões de brasileiros, que receberão um montante de R$ 62,6 bilhões. 
 
A consulta para saber quanto vai receber de 13º, de benefício mensal e o dia exato em que o dinheiro cairá na 

conta é feita no aplicativo ou site Meu INSS. 

 

A fila de espera por benefícios do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) voltou a crescer no início do 
governo Luiz Inácio Lula da Silva (PT) em meio a um impasse sobre o pagamento de um bônus para servidores e peritos 
ampliarem a análise dos requerimentos. 

 
Segundo dados do Ministério da Previdência Social, 1,05 milhão de brasileiros aguardavam perícia médica em 

abril deste ano. O número é 13,3% maior do que em dezembro de 2022 (930,6 mil) e representa um salto em relação à 
média de 490 mil pedidos aguardando agendamento nos três primeiros meses do ano passado. 

 
Benefícios que já passaram por perícia ou não dependem dessa análise esbarram em uma segunda fila, a de 

processos de requerimento inicial no INSS. Nesse caso, a quantidade de pedidos pendentes chegou a 1,38 milhão em 
março de 2023 —300 mil a mais do que em dezembro de 2022. Em abril, o número recuou a 1,26 milhão, mas ainda 
está acima do ano passado. 

 
Cerca de dois terços das perícias médicas solicitadas estão relacionadas a benefícios por incapacidade. Outros 

20% têm relação com o BPC (Benefício de Prestação Continuada), pago a idosos e pessoas com deficiência de baixa 
renda, enquanto uma parte menor contempla aposentadoria especial por exposição a agentes prejudiciais à saúde. 

 
A fila geral do INSS, por sua vez, inclui principalmente pedidos de aposentadoria. 
 
A demora na concessão dos benefícios tem impacto no cotidiano das famílias e também gera custos para o 

setor público, devido à necessidade de pagar valores retroativos, os chamados atrasados do INSS, com correção 
monetária e juros. 

 
A redução dessa fila foi uma das promessas de campanha de Lula, que almeja pôr fim a um problema que já se 

arrasta desde governos anteriores. O objetivo é colocar as análises em dia respeitando os prazos de resposta a esses 
requerimentos. Hoje, há beneficiários que aguardam mais de seis meses para conseguir uma perícia médica. 

Fila do INSS cresce com impasse em torno de bônus para servidores e peritos 

 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, quarta-feira 17 de maio. 

INSS libera consulta ao valor do 13º dos aposentados a partir de domingo 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, quarta-feira 17 de maio. 



 
 
 
 

 
O governo encaminhou para o Congresso Nacional a proposta que trata das regras para a gestão da política 

fiscal, ou seja, como o Governo Federal deverá tratar os investimentos e gastos orçamentários na relação com o 
comportamento de aumento ou queda das receitas em cada contexto econômico. 
 

O objetivo é manter um orçamento equilibrado, financiando adequadamente as políticas públicas ao longo do 
tempo e com qualidade nos desembolsos, combinando responsabilidade social com responsabilidade fiscal, dando 
maior transparência às despesas e arrecadação. As regras propostas estão alinhadas com as boas práticas internacionais 
porque permitem uma visão de longo prazo, têm flexibilidade, são orientadas por metas críveis, combinando regras 
para a expansão das despesas em ritmo menor que o crescimento econômico, gerando condições para promover 
superávit primário, o que dá sustentabilidade à dívida pública. 
 

Aumentar a confiança no equilíbrio fiscal, estimular a retomada dos investimentos, favorecer a queda dos juros, 
sustentar o crescimento e a geração de empregos são resultados esperados. 

 
O Regime Fiscal Sustentável vem para substituir a Lei do Teto de Gastos (EC 95/2016), regra que demonstrou 

ser inviável porque foi mal formulada, comprometendo gastos e investimentos fundamentais, com uma rigidez que 
suscitou constantes mudanças e flexibilizações. 

 
A nova regra basicamente prevê que as despesas podem crescer no limite de até 70% do aumento das receitas 

primárias, com uma banda de crescimento mínimo de 0,6% (que é o crescimento vegetativo da população brasileira) e 
com o limite máximo de 2,5% (PIB potencial projeto de médio prazo). 

 
A regra lista o que não fica subordinado a estes limites, garantindo piso mínimo para o investimento público e 

permitindo adequado financiamento para as politicas públicas. 
 
 
 
A Diretoria Executiva da Petrobras aprovou, na última segunda-feira (15), sua estratégia comercial para 

definição de preços de diesel e gasolina. A nova política encerra a subordinação dos valores ao preço de paridade de 
importação. 

 
A partir de agora, as referências de mercado serão o custo alternativo do cliente como prioridade e o valor 

marginal para a Petrobras. 
 
Segundo a empresa, o custo alternativo do cliente contempla alternativas de suprimento por fornecedores dos 

mesmos produtos ou de produtos substitutos. Já o custo marginal da Petrobras se baseia no custo das diversas 
alternativas para a empresa, entre elas a produção, importação e exportação do produto. 

 
As premissas, segundo nota divulgada pela empresa, são preços competitivos por polo de venda, participação 

"ótima" da Petrobras no mercado, otimização dos seus ativos de refino e rentabilidade de maneira sustentável. 
 
“Nosso modelo vai considerar a participação da Petrobras e o preço competitivo em cada mercado e região, a 

otimização dos nossos ativos de refino e a rentabilidade de maneira sustentável”, afirmou o diretor de Logística, 
Comercialização e Mercados da Petrobras, Claudio Schlosser, segundo nota divulgada pela empresa. 

 
Os reajustes continuarão sendo feitos sem uma periodicidade definida e evitará repasses da volatilidade dos 

preços internacionais e do câmbio aos consumidores brasileiros, segundo informa a nota. 
 
“A precificação competitiva mantém também um patamar de preço que garante a realização de investimentos 

previstos no Planejamento Estratégico. A Petrobras reforça seu compromisso com a geração de valor e com a 
sustentabilidade financeira de longo prazo, preservando a sua atuação em equilíbrio com o mercado, ao passo que 
entrega aos seus clientes maior previsibilidade por meio da contenção de picos súbitos de volatilidade”, diz a nota. 

 
As decisões sobre os preços continuam sendo subordinadas ao Grupo Executivo de Mercado e Preço, composto 

pelo presidente da empresa, Jean Paul Prates, pelo diretor executivo de Logística, Comercialização e Mercados e pelo 
diretor Financeiro e de Relacionamento com Investidores. 

Regime Fiscal Sustentável deve proteger o salário mínimo 

Petrobras anuncia nova política de preços de combustíveis 

Saiba mais em: CNTI, quarta-feira 17 de maio. 

Saiba mais em: A Tribuna, quarta-feira 17 de maio. 


